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RESUMO

A presente pesquisa possuiu como objetivo analisar a atuação francesa no acordo comercial 

entre União Europeia-Mercosul, a partir das políticas ambientais da França. A pauta ambiental 

passa a possuir maior relevância no cenário mundial globalizado a partir da preocupação com 

o esgotamento dos recursos naturais e da necessidade de preservação e de desenvolvimento 

sustentável, por parte dos países. A partir deste momento, diversas convenções internacionais 

ocorrem, sendo até a contemporaneidade responsáveis pela agenda de política externa dos 

países frente ao tema. Neste contexto, a França emerge com suas políticas ambientais, inicial-

mente influenciadas pela União Europeia, e protagonizam as relações exteriores encabeçando 

a pauta do meio ambiente. Simultaneamente, os desmatamentos na Amazônia e o descaso bra-

sileiro frente às políticas ambientais foram os motivos propulsores para pausar o acordo, com 

duras críticas francesas. Assim, a partir das definições teóricas de análise de política externa, do 

processo decisório e dos tomadores de decisão, a pesquisa configurou-se de caráter qualitativo, 

de pesquisa bibliográfica a partir de fontes primárias e secundárias disponíveis. Deste modo, foi 

possível analisar os impactos da relevância da política externa ambiental francesa à âmbito do-

méstico, passíveis de conduzirem os cursos das negociações do acordo comercial entre a União 

Europeia e o Mercosul. 
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ABSTRACT

This research aimed to analyze the French performance in the European Union-Mercosur trade agree-

ment, based on France’s environmental policies. The environmental agenda becomes more relevant 

in the globalized world scenario due to the concern with the depletion of natural resources and the 

need for preservation and sustainable development, by the countries. From that moment on, several 
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international conventions have been in place, and up to the present time, they have been responsible 

for the countries’ foreign policy agenda that deals with this issue. In this context, France emerges with 

its environmental policies, initially influenced by the European Union, and protagonists in foreign rela-

tions heading the environmental agenda. At the same time, deforestation in the Amazon and Brazil’s 

neglect of environmental policies were the main reasons for pausing the agreement, with harsh criticism 

from France. Thus, based on the theoretical definitions of foreign policy analysis, the decision-making 

process, and decision-makers, the research was qualitative, bibliographic research from primary and 

secondary sources available. Therefore, it was possible to analyze the impacts of the relevance of the 

French environmental foreign policy at the domestic level, likely to lead the courses of negotiations of 

the trade agreement between the European Union and Mercosur.

 

Keywords: Environmental policy; European Union; Foreign policy; France; Mercosur.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a atuação da França no acordo comercial 

entre a União Europeia e o Mercosul, considerando as políticas ambientais francesas e a im-

portância da pauta ambiental no cenário internacional, buscando compreender quais fatores e 

atores fizeram parte do processo de decisões de política externa. 

O acordo comercial entre União Europeia e Mercosul possui como objetivo central o livro 

comércio entre os dois blocos. Após ser suspenso em 2004, por insatisfação de ambas as par-

tes nas ofertas de bens, as negociações foram retomadas em 2010 e intensificadas em 2016, 

englobando diversos outros benefícios para ambos os blocos econômicos tais como redução 

de barreiras não-tarifárias, incremento na produtividade dos fatores de produção, aumento 

de investimentos nos países e nas exportações, eliminação de impostos de importação, maior 

transparência e segurança jurídica nos mercados de serviços, investimentos e compras go-

vernamentais e a consolidação de agenda de boas práticas regulatórias (MERCOSUL/UNIÃO 

EUROPEIA, 2022). O acordo foi assinado em junho de 2019, mas não chegou a ser ratificado, 

sendo alegado pelo Parlamento Europeu a falta de políticas ambientais1 e de preocupação com 

a agenda ambiental por parte do Brasil. 

1Segundo Kraft (1996), as políticas ambientais podem ser definidas como as séries de ações governamentais, as quais 
produzem algum grau de efeito sobre a qualidade ambiental ou sobre o uso dos recursos naturais. Complementarmente 
Mickwitz (2006) aponta que elas são o conjunto de esforços que as autoridades públicas tentam melhorar ou justamente 
evitar sua deterioração. Por fim, Assis et al. (2012, p. 14), contribuem indicando que as políticas ambientais englobam tudo 
o que os governos escolhem fazer para “[...] proteger a qualidade ambiental e os recursos naturais, bem como tudo aqui que 
eles escolhem não fazer”, de modo que outros atores influenciam diretamente na determinação dos resultados no meio 
ambiente.
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As tentativas de acordo comercial entre os blocos estão sendo discutidas há mais de 20 

anos, acompanhadas de várias dificuldades nas negociações. A França, conjuntamente a outros 

países da União Europeia, trouxe a pauta ambiental – e especificamente a falta de políticas am-

bientais brasileiras – como condição fundamental para a ratificação do acordo União Europeia-

-Mercosul. 

Desse modo, é possível reconhecer o interesse do tema por parte da França e sua relevância 

basilar para a condução de sua política externa, a partir de suas políticas internas fundamentais. 

Com as mudanças climáticas e os danos causados ao planeta ao longo dos anos, as políticas am-

bientais passam a ser cada dia mais necessárias para a preservação e o desenvolvimento susten-

tável do planeta. Sendo assim, as políticas domésticas voltadas ao meio ambiente na legislação 

francesa possuem grande influência das políticas europeias (LACROIX; ZACCAI, 2010), as quais 

intensificaram-se após os impactos ambientais ocasionados pelo desenvolvimento industrial na 

Europa, como um todo. Na contemporaneidade, a política externa ambiental e climática france-

sa baseiam-se no acordo de Paris e na Agenda 2030.

Nesse contexto, é substancial analisar os fenômenos que contribuíram para a formação da 

política externa ambiental da França, a partir de questões domésticas e externas e, através des-

sa análise, identificar seus impactos nas discussões e tratativas do acordo entre União Europeia 

e Mercosul. 

Diante do exposto, o presente estudo propõe o seguinte questionamento: Como a política 

externa ambiental da França afetou o acordo comercial União Europeia-Mercosul?

Portanto, objetiva-se neste trabalho analisar a atuação da França dentro do acordo comer-

cial envolvendo os blocos econômicos União Europeia e Mercosul, sob enfoque das políticas 

ambientais francesas. Ademais, como objetivos específicos, a presente pesquisa visa identificar 

as características da política externa ambiental francesa, compreender a atuação da França no 

acordo supracitado e analisar os fatores de política externa que afetaram o acordo comercial 

entre os dois blocos. 

Em vista do supracitado, justifica-se a escolha do presente estudo considerando a relevân-

cia da questão ambiental e a relevância das relações comerciais entre a União Europeia e o Mer-

cosul para a economia e integração global, de modo a contribuir com a compreensão da política 

externa francesa, através da combinação de estudos de análise de política externa e política 

interna, a fim de obter profundidade do fenômeno em estudo. 

MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia utilizada será de caráter explicativa, considerando que a presente pesquisa 

possui como objetivo central analisar a atuação da França dentro do acordo comercial envol-
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vendo os blocos econômicos União Europeia e Mercosul, sob enfoque das políticas ambientais 

francesas. O procedimento metodológico escolhido para alcançar tais resultados ocorreu de 

maneira explicativo e de caráter qualitativo, através da pesquisa bibliográfica em fontes primá-

rias e secundárias e do estudo de caso. Assim, foi possível relacionar a construção das políticas 

ambientais francesas e sua respectiva influência dentro do acordo entre a União Europeia e o 

Mercosul. 

A metodologia de caráter explicativa foi definida, com base na busca por descrever um 

fenômeno específico, permitindo abranger, com exatidão, as características da situação, bem 

como desvendar e relação entre os eventos expostos (SELLTIZ et al., 1965). O procedimento 

adotado do estudo de caso permite ao pesquisador compreender de maneira ampla e detalhada 

o acontecimento, explicando sua relevância para o cenário internacional (GIL, 2008). 

Foi empregada a abordagem qualitativa, permitindo o aprofundamento da investigação do 

fenômeno estudado, mediante a valorização do contato direto, mas permanecendo aberta para 

perceber a individualidade e os significados múltiplos (GIL, 1999). Através da pesquisa biblio-

gráfica, foram utilizadas fontes primárias e secundárias, voltados ao tema de política externa 

francesa, análise de política externa e meio ambiente. Com isso, Manzo (1971, apud LAKATOS 

& MARCONI, 1991, p. 182), define que a bibliografia pertinente “oferece meios para definir e 

resolver, não somente problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas nas quais 

os problemas não se cristalizaram suficientemente”. 

DESENVOLVIMENTO

Visando compreender a atuação francesa no acordo União Europeia-Mercosul, a partir de 

suas políticas ambientais, fez-se necessário explicitar a construção da política externa ambien-

tal francesa ao longo dos anos, apontando sua relevância histórica para o país e como foi subs-

tancial para os processos de tomada de decisão. Posteriormente, foi detalhado especificamente 

o acordo entre União Europeia e Mercosul, com as principais característica dos dois blocos 

econômicos e seus principais tomadores de decisão, visando compreender os processos opera-

cionais ocorridos. No contexto global, foi evidenciado como a agenda ambiental transformou-se 

em instrumento de política externa e, por fim, foi analisado o processo de tomada de decisão à 

âmbito teórico e aplicado no presente estudo de caso.

Agenda Ambiental como Instrumento de Política Externa 

No cenário internacional e na área de análise de política externa, os temas principais da 

agenda internacional são denominados de mainstream ou high politics, que são políticas que 

possuem dada relevância para os atores dentro da pauta global e que tratam de assuntos que 

estão em voga, geralmente questões de segurança e interesses estratégicos. Ao mesmo tempo, 
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existem as low politics, que são políticas de baixa densidade e relevância residual e que não se 

relacionam diretamente com temas de segurança. Elas são consideradas parte de uma agenda 

internacional mais democrática e, atualmente, de acordo com seus impactos no cenário mun-

dial, é comum que questões antes consideradas low politics se transformem em high politics 

(CASTRO, 2012).  

É nessa conjuntura que se dá a inclusão de temas ambientais na agenda internacional: a 

partir da preocupação com as atividades sociais e econômicas e quais os impactos que poderiam 

causar ao meio ambiente (RODRIGUES, 2014). No século XVIII, com a intensa industrialização 

e o crescimento urbano por conta da Revolução Industrial, questões ambientais ameaçaram 

começar a se destacar na sociedade – ainda que de maneira bem pequena. Borsatto e Bazani 

(2021) explicam que na época, os recursos naturais ainda estavam sendo inicialmente explora-

dos e, portanto, eram considerados inesgotáveis fontes de matéria-prima. Assim, com o estímulo 

aos processos globalizados da economia e, por consequência, da escassez de recursos naturais 

e respectiva degradação ambiental, desafios para preservação do meio ambiente passaram a 

possuir maior enfoque, segundo as mesmas autoras. 

Contudo, o interesse científico no tema ocorre apenas no século XX, a partir da inclusão 

de organismos multilaterais como Organizações Não Governamentais (ONGs) e Organizações 

Internacionais Governamentais (OIGs). Já à âmbito estatal, os países começaram a formular 

políticas com foco na cooperação internacional, compreendendo a importância da utilização 

moderada dos recursos naturais e da redução da poluição para evitar mudanças climáticas 

(BORSATTO; BAZANI, 2021). 

Borsatto e Bazani (2021) apontam que o primeiro marco histórico de desenvolvimento sus-

tentável foi com a publicação do estudo “The Limits to Growth”, em 1968, publicado pelo Clube 

de Roma. Alguns anos à frente, de maneira mais institucionalizada, a pauta ambiental passa a 

ser formalmente inserida na agenda internacional através da Conferência de Estocolmo, que 

ocorreu em 1972, reunindo líderes de diversos países para discussão dos problemas enfren-

tados na época, tida como o marco da eclosão mundial da preocupação ambiental (RIBEIRO, 

2001). Ela foi a primeira conferência que pôde dialogar diretamente na formação de regimes 

internacionais ambientais e a partir dela foi criada a Declaração de Estocolmo e o Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que possui como objetivo contato com ONGs 

nacionais e internacionais acerca do meio ambiente. 

Entretanto, França e Alemanha criticavam duramente o PNUMA, alegando que as deman-

das ambientais deveriam ser de autoridade institucional. Assim, sob iniciativa dos dois países 

europeus, foi criada a Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONUMA), a qual 

é considerada útil para enfrentar a deterioração ambiental global, simultaneamente às críticas 

de que Jacques Chirac utilizou a proposta como forma de manobra política para sua eleição pre-

sidencial (JULIANO, 2011). 
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Outro marco importante na pauta de meio ambiente, foi a Conferência das Nações Uni-

das sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida como Rio-92, onde 

as delegações de 175 países se reuniram com o objetivo de tomar medidas para combater os 

impactos causados ao meio ambiente, resultando na assinatura de acordos internacionais. A 

conferência levou a adoção de quatro convenções: a Agenda 21 (conjunto de ações nacionais 

e locais a favor do desenvolvimento sustentável); três convenções-quadro sobre mudanças 

climáticas, a diversidade biológica e a desertificação; duas declarações de princípios sobre as 

florestas e sobre “Meio Ambiente e Desenvolvimento” (contendo 27 princípios). A partir dos 

acontecimentos citados, as questões ambientais passam a ganhar mais importância mundial-

mente (LASCOUMES, 2022). 

Em 1997, ocorre a COP-03 em Kyoto, originando o Protocolo de Kyoto, que basicamente 

objetivava diminuir a emissão dos gases causadores do efeito estufa e em 2015 é acordado o 

Acordo de Paris, visando fortalecer a cooperação global para evitar as mudanças climáticas, 

além da definição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) na Agenda 2030 das 

Nações Unidas (BORSATTO; BAZANI, 2021). 

Conforme o exposto, é possível concluir que a agenda ambiental passou gradativamente a 

conquistar seu espaço nas relações exteriores e na política externa dos países, a partir da cria-

ção de diversas iniciativas com a finalidade central de responder às crises ambientais de suas 

respectivas épocas (BARROS-PLATIAU; VARELLA; SCHLEICHER, 2004). Ademais, tais políti-

cas são discutidas e implementadas mais rapidamente por países desenvolvidos, gerando certa 

pressão aos países em desenvolvimento para que também façam suas partes. 

Assim, diversos países buscam políticas ambientais mais rígidas para alcançar seus objeti-

vos de desenvolvimento econômico sustentável e controlar suas ações nesse contexto (BOR-

SATTO; BAZANI, 2021). Com isso, foram criadas regulamentações ambientais para auxiliar na 

manutenção do padrão de crescimento sustentável, de maneira a minimizar os impactos causa-

dos pelos países ao meio ambiente, atingindo os objetivos ambientais globalmente acordados. 

De acordo com as autoras Borsatto e Bazani (2021), existem dois tipos principais de regu-

lamentações: instrumentos de comando e controle (CEC), que são normas, regras e leis que são 

acompanhados de penalidades previstas caso não sejam cumpridas, tais como licenças, zonea-

mento e padrões; e instrumentos baseados no mercado, que utilizam de incentivos econômicos 

complementares como taxas ambientais, reembolsos e subsídios aos países poluidores para que 

reduzam suas emissões. 

 Além disso, para mensurar o rigor das políticas ambientais, existe o índice criado pela Or-

ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) chamado Environmental 

Policy Stringency (EPS), onde é possível verificar os dados quantitativos acerca do rigor das polí-

ticas ambientais e seus efeitos no desempenho econômico dos mesmos, abrangendo impostos 
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relacionados ao meio ambiente, energia renovável e eficiência energética. A escala do indicador 

varia de 0 a 6, aumentando com base na rigorosidade das políticas. Enquanto a França possui 

um EPS médio de 2006 a 2016 de 3,377, o Brasil no mesmo período possui uma média de 0,418 

(BORSATTO; BAZANI, 2021). 

 Considerando todo o exposto, foi possível realizar um apanhado acerca da inserção da 

pauta ambiental nas relações internacionais e como ela pode ser utilizada como uma ferramen-

ta de política externa, através da cooperação internacional e de diversas conferências e acordos 

que foram realizados ao longo dos anos, sendo uma das pautas mais relevantes no cenário atual. 

Simultaneamente, é possível verificar como a França engajou-se no que tange ao aspecto am-

biental, primariamente por conta da União Europeia e posteriormente por interesse próprio do 

governo francês e como tais fundamentos foram essenciais dentro do acordo União Europeia-

-Mercosul.

Processo de Tomada de Decisões 

O campo de análise de política externa é uma subárea das Relações Internacionais que bus-

ca compreender a forma como os atores internacionais se comportam e seus efeitos, em dife-

rentes níveis de análise. Cristopher Hill (2016) conceitua política externa como a formulação de 

política a partir de fatores domésticos e fatores internacionais. Complementarmente, segundo 

Hudson (2005), a explicação da análise de política externa inclui o processo e os resultados da 

tomada de decisão humana com referência ou com consequências conhecidas para entidades 

estrangeiras. 

Dessa forma, a análise de política externa investiga os motivos e fontes do comportamento 

dos atores internacionais, de modo que os resultados da política externa são, em certo grau, 

determinados pela natureza dos processos de tomada de decisão (HILL, 2016). Segundo o mes-

mo autor, o sistema internacional possui múltiplas camadas, as quais possuem conexões tanto 

verticalmente – de maneira internacional –, quanto nos subsistemas da burocracia nacional. O 

objetivo da política externa, então, é mediar o impacto dos fatores externos sobre o doméstico. 

Acerca da teoria de processo de tomada de decisões, debatida por Snyder, Bruck e Sapin 

(1962), os autores criticam as teorias clássicas de política internacional, argumentando que tais 

teorias ignoram uma série de fatores que influenciam o comportamento dos tomadores de deci-

são (e, consequentemente, do Estado), incluindo como as decisões são feitas e em que condições 

essas decisões são feitas. Sendo assim, Hill (2016) aponta que são os próprios tomadores de 

decisão que delimitam, na prática, o que é a política externa, com base em suas próprias atitu-

des. Por isso e, complementarmente, para compreender o processo de formulação da decisão, 

é imprescindível analisar o comportamento dos decisores políticos nesse processo (SNYDER, 

BRUCK, SAPIN, 1962).



YOSHIDA, Y. A.; MATANO, F. A. Política Externa Ambiental da França e o Acordo União Europeia-
Mercosul. Environmental Science & Technology Innovation, Bauru, v.2, n.1, p. 115-134, agosto 
2023.

122

Vale ressaltar que a abordagem realista, em que os fatores políticos internos não são abor-

dados na análise de política externa, nos infere uma visão superficial, focando apenas no Estado 

como ator unitário de política externa (WALTZ, 1979). Portanto, a análise de processo decisório 

de política externa afirma que a explicação dos fenômenos devem estar ancorados nos proces-

sos decisórios e contextos organizacionais dos decisores, e não somente nos conceitos tradicio-

nais realistas (MENDES, 2017). 

Para Snyder, Bruck e Sapin (1962), os Estados são os decisores fundamentais, uma vez que 

apontam o pressuposto de que o Estado existe e age de acordo com as pessoas que o habitam 

e agem em seu nome, ou seja, é a partir da análise do comportamento dos decisores humanos 

que atuam pelo Estado, que é possível explicar as decisões em política externa, ancoradas nos 

processos e contextos organizacionais dos decisores. Segundo os autores, faz-se relevante pon-

tuar a importância da análise e compreensão das origens domésticas e societárias na política 

externa, onde o foco da investigação encontra-se nas fontes internas da política externa e no 

próprio processo decisório em si, enquanto utiliza-se do processo de formulação de decisão 

para explicar uma decisão tomada a nível de política externa.

Dessa maneira, diversas variáveis tornam-se relevantes para a análise, além das internas 

externas: o ambiente institucional, com suas pessoas, regras, agências e funções particulares, 

influencia diretamente no resultado da ação a ser tomada. Ademais, tanto o ambiente externo 

quanto interno relacionam-se um ao outro, de maneira a influenciarem diretamente o processo 

de tomada de decisão (SNYDER, BRUCK, SAPIN, 1962). 

E, sendo assim, diversos grupos são capazes de influenciar o comportamento da política 

externa, que deve ser conduzida a partir da identificação, decisão e implementação de políti-

ca externa pelos seus governantes e tomadores de decisão: primeiros-ministros, presidentes, 

gabinetes, grupos interagências, coalizões e parlamentos, por exemplo. Tais decisores políticos 

alterarem-se de acordo com o problema a ser analisado e com o contexto temporal em questão 

(HERMANN, HERMANN, 1989). 

Com isso, Hill (2016) afirma que é responsabilidade dos tomadores de decisão manter a 

integridade territorial e a paz social contra agressão externa, ou seja, promover a segurança; 

garantir o avanço da prosperidade, à âmbito econômico; proteger os cidadãos no estrangeiro e 

projetar a identidade nacional no exterior, na esfera diplomática; e promover uma ordem inter-

nacional estável e proteger os bens comuns globais, no que tange à geopolítica e globalização.

Na presente seção, ademais à definição e compreensão da análise de política externa que 

foi explicitada, os processos decisórios em política externa foram estabelecidos, considerando 

os tomadores de decisão existentes de acordo com os teóricos analisados. Além disso, no que 

diz respeito ao entrelaçamento dos âmbitos internos e externos, pode-se concluir que, em re-

sumo, é indissolúvel o âmbito doméstico para o curso das ações à nível internacional. Dessa 
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maneira, atesta-se que os fatores domésticos são indispensáveis para o processo de tomada de 

decisão de política externa, com isso, no contexto do acordo comercial entre a União Europeia e 

o Mercosul, o fator ambiental intrínseco às políticas europeias e, especificamente, francesas, foi 

decisivo para as negociações comerciais do tratado. 

Além disso, a partir da identificação dos tomadores de decisão de cada bloco econômico e 

das diversas variáveis existentes nos processos decisórios, é possível contemplar tais delibera-

ções regionais – no caso da União Europeia, com sua preocupação ecológica e de preservação 

natural e do Mercosul, com o enfoque as medidas econômicas e comerciais –, compreendendo 

como funcionam tais ações de modo a moldar a política internacional sistêmica a partir de fato-

res domésticos. 

Construção da Política Externa Ambiental Francesa 

As questões ambientais e climáticas as quais acometem o planeta na contemporaneidade, 

já são de conhecimento geral, uma vez que os danos e impactos de tais alterações na saúde hu-

mana e dos ecossistemas mostram-se cada vez mais aparentes (FODHA; JOUVET; LE KAMA, 

2006), através de poluições, mudanças climáticas, agravamento do efeito estufa, extinção de 

espécies, destruição da camada de ozônio, dentre outros. Além disso, com as atividades huma-

nas e o desenvolvimento industrial, os impactos em toda a Europa em relação ao meio ambiente 

por conta destes fatores, causaram o aumento na poluição do ar, do solo e da água. 

Desse modo, tornou-se imprescindível que os países, a partir de políticas públicas e 

ações internacionais e nacionais, possam gerir e preservar os ecossistemas a longo prazo. 

Neste contexto, então, a ciência, o meio ambiente, o clima e a biodiversidade tornam-se 

uma grande prioridade diplomática para os países, que buscam a proteção ambiental atra-

vés de recursos energéticos, incorporando as normas ambientais no comércio global, nas 

questões de saúde e de segurança alimentar (MINISTÈRE DE L‘EUROPE ET DES AFFAIRS 

ÉTRANGÈRES, 2022©). Os atores sociais assumem um papel decisivo nas mudanças ocor-

ridas desde o final da década de 1960, trazendo a atenção para os danos causados pelo 

homem à natureza (LASCOUMES, 2022). 

Com o fomento a temas de interesse na pauta internacional, a França emerge com uma 

agenda ambiciosa no que tange a política ambiental (ÉGERT, 2019), através de medidas toma-

das para melhorias contínuas acerca desses temas na prática. As fontes do direito ambiental 

francês incluem o direito internacional, através de acordos bilaterais e multilaterais; o direito da 

União Europeia e suas respectivas diretrizes e regulamentos; a Constituição Francesa de 1958; 

as leis previstas em sua maioria no Código do Ambiente; regulamentos; e decretos e decisões 

(MARTINET, SAVIN, 2022). 
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A pauta ambiental passa a ganhar maior atenção na França a partir da década de 1970, 

devido as consequências do desenvolvimento industrial no continente europeu e a necessidade 

de preservação do meio ambiente, a partir de casos de poluição e chuvas ácidas regionais e lo-

cais. Sendo assim, as políticas domésticas ambientais francesas possuem grande influência das 

políticas europeias, sendo grande parte da legislação do país voltada às questões ambientais 

baseadas em diretrizes europeias e nas principais convenções internacionais ratificadas.

Em 1971, a França criou o seu primeiro ministério voltado a proteção da natureza e do meio 

ambiente, chamado de Ministério de Proteção da Natureza e do Meio Ambiente. A sua atuação 

se centrou na proteção da natureza e das paisagens, da água, dos riscos naturais ou industriais, e 

a economia de energia a partir do choque de petróleo de 1973. Desde o início da década de 1990, 

o ministério passa a abranger novos temas como: ordenamento do território, coesão territorial, 

ecologia e desenvolvimento sustentável, energia, e transição ecológica (FÉVRIER, 2021).

A França passa a adotar em sua legislação uma série de políticas públicas ambientais, a par-

tir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento em 1992, e 

após o Acordo de Paris em 2015. É então incluída nas políticas ambientais, a diminuição da emis-

são de gases na estratégia nacional de desenvolvimento durável, que é reafirmada no fórum de 

Grenelle do meio ambiente em 2007, e na Lei de transição energética no crescimento verde, de 

2015. A participação de atores sociais na pauta ambiental é prevista em lei, concedendo a par-

ticipação da população francesa nas decisões públicas referentes ao meio ambiente (CASSEN; 

HOURCADE, 2019). 

No entanto, conforme foi explicitado anteriormente, embora as políticas ambientais na 

França fossem tratadas com relevância uma vez que eram importantes para toda União Euro-

peia, o país não possuía leis próprias no que diz respeito ao tema. Foi a partir de 2004, com a 

Carta ao Meio Ambiente do Código Ambiental Francês e com a implementação da Lei nº 2005-

205 no ano seguinte, que o Estado francês em conjunto com a sociedade civil e organizações não 

governamentais passaram a possuir legislações francesas sobre desenvolvimento sustentável 

(BORSATTO; BAZANI, 2021). Essa lei contém 10 princípios de conjuntos de direitos e deveres 

para os cidadãos e para o Estado: 

[...] Art. 1º: Toda pessoa tem o direito de viver em um ambiente equilibrado e respeitoso à saú-
de.
Art. 2º Toda pessoa tem o dever de participar da preservação e da melhoria do meio ambiente.
[...] Art. 4º Toda pessoa deve contribuir para reparar os danos que causa ao meio ambiente, nas 
condições definidas pela lei.
Art. 5º Quando a ocorrência de qualquer dano, embora incerto no atual estado dos conheci-
mentos científicos, possa afetar de maneira grave e irreversível o meio ambiente, os poderes 
públicos devem garantir a aplicação do princípio de precaução e, no âmbito de suas atribui-
ções, a aplicação de procedimentos de avaliação dos riscos e a adoção de medidas provisórias 
e proporcionais a fim de evitar a ocorrência do dano.
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Art. 6º As políticas públicas devem promover o desenvolvimento sustentável. Para este fim, 
conciliar a proteção e a valorização do meio ambiente, o desenvolvimento econômico e o pro-
gresso social.
[...] Art. 10º A presente Carta inspira a ação europeia e internacional da França. (FRANÇA, 
2005, p. 1, tradução nossa).  

Assim, ao longo dos anos, a política externa francesa voltada ao meio ambiente e ao clima, 

passou a se basear também no Acordo de Paris e na Agenda 2030, sendo abordadas na agen-

da ambiental francesa as seguintes questões: a proteção dos oceanos; a proteção das espécies 

ameaçadas pelo comércio ilegal; o combate à poluição marinha e atmosférica; o combate ao 

desmatamento; os recursos energéticos (redução de emissão de gases de efeito estufa); as 

normas ambientais que abrangem as regras as regras de comércio internacional; as questões 

de preservação da saúde (ligações cientificamente comprovadas entre a degradação da biodi-

versidade e as zoonoses); ou de segurança alimentar (combate a degradação do solo causada 

por práticas agrícolas não sustentáveis); a segurança dos Estados sujeitos a migrações ligadas 

aos períodos se secas ou inundações, que são consequências da mudança climática (FRANCE 

DIPLOMATIE, 2020).

Outro marco importante para a política externa francesa foi a Conferência das Nações Uni-

das sobre Mudança do Clima de 2021, mais conhecida como COP26, considerada pela França 

uma fase crucial para a luta contra o aquecimento global. Ademais, os três principais pilares 

de ação do país no exterior são desenvolvimento e solidariedade internacional, diplomacia e 

defesa, os quais a Agence Française de Développement utilizam como base para os 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentável (ODS) definidos pela ONU, incluindo os que tangem à questões 

ambientais e climáticas. Todas as regulamentações citadas inferem à França um caráter ambi-

cioso em sua agenda ambiental, assim como determinado rigor de suas políticas (CHANDRA, 

2022 ©). 

Desse modo, a política externa ambiental francesa pode ser identificada a partir de sua dis-

posição de políticas voltadas a conservação da biodiversidade, diminuição do desmatamento e 

da emissão de gases poluentes, tornando a economia verde e internalizando os acordos globais 

em todos os setores da economia, aumentando a relação custo-eficácia das políticas ambientais 

(ÉGERT, 2019).  

Por fim, pode-se observar que, a partir de legislações e acordos internacionais ratificados 

e inseridos em suas políticas domésticas, a França – em conjunto com a União Europeia – pos-

sui como preceito basilar o tema ambiental e de preservação dos ecossistemas e suas demais 

abrangências em sua política interna e consequentemente também na externa. Considerando a 

relevância da questão climática no mundo globalizado e as ações francesas neste sentido, é pos-

sível afirmar que este tema de interesse é fundamental para o país em questão, sendo definidor 

e norteador para os tomadores de decisão à âmbito internacional. 
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Acordo União Europeia e Mercosul

A União Europeia é considerada uma união econômica e política entre 27 países da Euro-

pa, que tem como características: o mercado único, que permite a livre circulação de pessoas, 

bens, serviços e capitais; a adesão do euro como moeda única; a cooperação; e a democracia. 

A princípio, o objetivo do bloco era apenas reforçar a cooperação econômica entre Alemanha, 

Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos, sendo denominada de Comunidade Econô-

mica Europeia, porém seus resultados foram tão abrangentes que expandiram-se até englobar 

questões prioritárias como clima, ambiente, saúde, relações exteriores, segurança, justiça e 

migração internacional, com a adesão de outros 22 países (e futura saída do Reino Unido, em 

2020), passando a chamarem-se União Europeia (EUROPEAN COMMISSION, 2020).

Assim, além de suas características já citadas, o Tratado da União Europeia garante à todos 

respeito pela dignidade humana, liberdade, democracia e igualdade, em uma sociedade pautada 

pela multiplicidade, não discriminação, tolerância e justiça (EUROPEAN COMMISSION, 2020). 

Com isso, todos os países-membros comprometem-se com tais valores, tratando os cidadãos 

da União Europeia como seus próprios cidadãos em todo os territórios, objetivando o benefício 

europeu. 

No que tange a tomada de decisões da União Europeia, é composta pelo Parlamento Euro-

peu, que é eleito e representa seus cidadãos; o Conselho Europeu, que é formado pelos chefes 

de Estado dos países-membros; o Conselho da União Europeia, representando os governos dos 

países-membros; e a Comissão Europeia, representando os interesses da União (EUROPEAN 

COMMISSION, 2020). À âmbito nacional, os parlamentos dos países possuem atuação na toma-

da de decisão a partir da elaboração de leis e da participação do Comitê das Regiões Europeu, 

constituído por representantes governamentais regionais e locais, e do Comitê Econômico e 

Social Europeu, o qual possui representantes de organizações de trabalhadores e de emprega-

dores, segundo o mesmo órgão citado (2020).

As prioridades da União Europeia são definidas em conjunto pelo Conselho Europeu, sendo 

essas demonstradas na agenda estratégica definida para os próximos cinco anos (UNIÃO EU-

ROPEIA, 2022 ©). Uma das prioridades da agenda estratégica da União Europeia definida em 

2019, é agir em prol do manejo da mudança climática, garantindo que suas políticas estejam de 

acordo com o Acordo de Paris e com a Agenda 2030, acelerando a transição de energia reno-

vável, melhorando a qualidade do ar e da água, promovendo a agricultura sustentável e incenti-

vando todos os países-membros a tomarem ação no combate a mudança climática (EUROPEAN 

COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 2019). 

Essa prioridade busca transformar a Europa no primeiro continente com impacto neutro 

do clima, verde, justa e social, através de estratégias eficientes e competitivas, sem emissões 

líquidas de gases com efeito estufa e com normas ambientais estritas, protegendo a natureza e 
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a qualidade de vida. Com isso, alcança-se os objetivos de uma economia verde, com a utilização 

sustentável dos recursos naturais (EUROPEAN COMMISSION, 2020). Segundo a instituição, 

para que seja possível fiscalizar e garantir que os países cumpram essas metas, a Comissão Eu-

ropeia avalia os impactos reais das políticas e medidas adotadas, bem como da legislação indivi-

dual, com a participação dos cidadãos que engajarem-se com as supervisões. 

Já o Mercosul é um bloco regional formado por 4 países efetivos da América Latina, sendo 

eles Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, e seus aspectos são: a livre circulação de bens, servi-

ços, fatores produtivos e pessoas; a tarifa externa comum; a adoção de uma política comercial 

comum em relação a terceiros Estados ou agrupamento de Estados; a coordenação de posições 

em foros econômico-comerciais; a coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais; a 

democracia; e o desenvolvimento econômico. Desde sua fundação, o principal objetivo é pro-

porcionar aos seus países-membros oportunidades comerciais e de investimentos, a partir da 

integração das economias nacionais no mercado estrangeiro (MERCOSUL, 2022 ©). 

Cada Estado-membro possui o direito de voto, e as decisões devem ser tomadas através 

de um consenso e com a presença de todos os Estados. As decisões são tomadas mediante ao 

Conselho do Mercado Comum, o Grupo Mercado Comum e a Comissão de Comércio, sendo 

esses órgãos os tomadores de decisão na prática, além dos governos nacionais. 

 Complementarmente, Malamud e Sousa (2005) inserem a supranacionalidade das insti-

tuições da União Europeia e a respectiva ordem intergovernamental mercosulina como ponto 

importante de análise. Eles partem do pressuposto de que existem instituições que estão aci-

ma do governo de cada país, sendo então supranacionais à soberania dos Estados envolvidos, 

assim como acontece na União Europeia através do Parlamento Europeu, primeiro parlamen-

to supranacional relevante (MALAMUD; SOUSA, 2005). Sendo assim, o processo de tomada 

de decisão ocorre a partir das deliberações destas instituições, independentemente de seus 

países-membros.

Ao mesmo tempo, no Mercosul, não existe nenhuma instituição que possua poder maior do 

que os seus Estados-membros, caracterizando o caráter intergovernamentalista que preserva 

a autonomia e soberania dos Estados e que permite que todas as decisões sejam tomadas após 

se basearem nas negociações dos próprios países (MALAMUD, 2003). Na prática, no entanto, 

a União Europeia também passa por processos de negociação, tais como as ocorridas na pauta 

ambiental e, embora as instituições supranacionais impulsionem certa interdependência, ainda 

assim existe um equilíbrio natural o qual considera os organismos nacionais para as decisões 

(MALAMUD; SOUSA, 2005). 

Já no que diz respeito as políticas ambientais específicas do Mercosul, seu caráter econô-

mico e comercial e a instabilidade política e a fragilidade institucional da América do Sul como 

um todo, afetam e dificultam diretamente a adoção e implementação de medidas sociais, onde 
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questões de cunho das low politics acabam ficando aquém (PEREIRA, 2019). No entanto, pode-se 

citar dois principais documentos que foram relevantes para aprimorar tais debates na agenda 

mercosulina: o Tratado de Assunção e o Acordo-Quadro. 

Segundo Pereira (2019), o primeiro deles foi o Tratado de Assunção, o qual previa proteções 

e preservações ambientais, embora de maneira tímida. A principal adversidade, nesse caso, foi a 

falta de sanção para os países que descumprissem ou nem adotassem as normas estabelecidas. 

Já o Acordo-Quadro possui como fundamentos o desenvolvimento sustentável – definido pela 

ONU – a partir da cooperação, a melhoria da qualidade ambiental, a necessidade de um marco 

jurídico para regulamentações de proteção ambiental e a conservação dos recursos naturais. 

Essa agenda não possui efetividade na prática, pois além de não prever uma política ambiental 

comum concreta, os Estados-membro do bloco não possuem obrigação de implementá-lo nas 

suas legislações internas, sob pretexto do respeito à soberania de cada país (PEREIRA, 2019; 

VELHO, 2012). 

Sendo assim, embora haja tentativas de incluir a política ambiental na política geral do bloco, 

por serem uma integração regional focada na economia e no comércio, os temas secundários de 

suas agendas só são atendidos de imediato quando impactam na liberalização comercial para os 

membros. A falta de consenso e de concretização de tais políticas na prática, refletem as “assi-

metrias existente entre os países-membros e suas vulnerabilidades externas” (PEREIRA, 2019, 

p. 36), simultaneamente protegendo o principal objetivo do bloco – a integração econômica –, 

ao passo que buscam não prejudicar nenhum país no âmbito econômico. 

O acordo de associação entre a União Europeia e o Mercosul, portanto, possui como pilares 

o diálogo político, a cooperação e o livre comércio. Considerando a soma do PIB da União Eu-

ropeia e do Mercosul, o acordo constituirá uma das maiores áreas de livre comércio do mundo, 

representando aproximadamente 25% da economia mundial (CRUZ, 2021), e o acordo de maior 

complexidade a ser realizado pelo Mercosul. 

Após ser suspenso em 2004, por insatisfação de ambas as partes nas ofertas de bens, as 

negociações foram retomadas em 2010 e intensificadas em 2016, com a troca de ofertas de 

acesso aos seus mercados de bens, serviços, investimentos e compras governamentais (APEX 

BRASIL, 2022 ©). Em 2019, o acordo foi assinado por ambas as partes, contendo uma cláusula 

voltada ao comércio e desenvolvimento sustentável, com o objetivo de refrisar o comprome-

timento aos acordos multilaterais que incluem a pauta de meio ambiente por ambas as partes 

através dos objetivos de desenvolvimento sustentável e a agenda 2030. Os temas abordados 

são a mudança de clima, a proteção de biodiversidade, manuseio sustentável das florestas e da 

pesca (PARLAMENTO, 2020). 

Desde a repercussão mundial das queimadas na Amazônia em 2019, onde foram registra-

dos pelo INPE um aumento de 30% no número de queimadas em comparação a 2018, o Brasil 
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vem sofrendo diversas críticas de países Europeus, referente a falta de políticas voltadas ao 

meio ambiente (FRANÇA, 2021). Como consequência, o acordo aguarda votação no Conselho 

da União Europeia e ratificação por parte do Parlamento Europeu, portanto, em 2020, o Parla-

mento Europeu aprovou uma resolução manifestando oposição à ratificação do acordo por falta 

de políticas ambientais por parte do Brasil. A França foi um dos países que mais criticou o Brasil 

pela ausência de ações e políticas ambientais no contexto do desmatamento da Amazônia, se 

posicionando firmemente contra a ratificação do acordo comercial e assumindo uma posição 

crítica a falta de políticas ambientais brasileiras. 

Segundo o presidente francês, Emmanuel Macron:

A França é contra o Mercosul tal como é negociado hoje, e vamos continuar sendo, muito 

claramente. Não porque não nos sintamos confortáveis com nossos amigos do Mercosul, 

e sim porque, por definição, esse acordo, tal qual foi concebido e desenhado, não pode 

ser compatível com nossa agenda climática e de biodiversidade (MACRON, 2021). 

 Como alternativa para a resolução dessa questão, a Comissão Europeia avalia a alter-

nativa de implementação de um aditivo ao acordo, com garantias ambientais adicionais. No en-

tanto, a proposta ainda não está consolidada e o acordo está sendo negociado lentamente. Com 

isso, é possível reiterar novamente que a agenda ambiental para os países da União Europeia 

e, especificamente, para a França, é primordial para a consolidação, condução e execução de 

sua política externa, de modo que o acordo com o Mercosul ainda não foi finalizado justamente 

pela preocupação europeia e francesa com o tema, além da instabilidade política e econômica 

mercosulina.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivando analisar a atuação da França no acordo comercial entre a União Europeia e 

o Mercosul, a partir das políticas ambientais francesas e a importância da pauta ambiental no 

cenário internacional, a presente pesquisa buscou compreender quais fatores e atores fizeram 

parte do processo de decisões de política externa para inferir tais resultados. De tal maneira, 

primeiramente foi necessário explicitar a construção da política ambiental francesa, a qual ini-

ciou-se alicerçada nas políticas implementadas pela União Europeia. Contudo, com estímulos 

cada vez mais frequentes ao tema no cenário internacional, a França torna tais políticas como 

substanciais para seus processos domésticos e, consequentemente, globais. Égert (2019) defi-

ne como sendo uma agenda ambiental ambiciosa, sendo definidora e norteadora da tomada de 

decisão, devido a sua relevância. 
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Já possuindo essa noção básica fundamental das políticas relacionadas ao meio ambien-

te pela Europa, foi definido como a União Europeia opera: através do Parlamento Europeu, do 

Conselho Europeu, do Conselho da União Europeia e da Comissão Europeia, que atuam para 

o processo de tomada de decisão e norteiam as políticas a serem implementadas em todos os 

países do bloco. Sendo assim, é de objetivo comum tornar a Europa o primeiro continente com 

impacto neutro no clima, verde, justa e social (EUROPEAN COMMISSION, 2020).

O Mercosul, no entanto, conforme mencionado, possui como principal objetivo proporcio-

nar oportunidades comerciais e de investimentos aos seus países-membros, possuindo maior 

enfoque justamente na integração das economias nacionais no mercado estrangeiro (MERCO-

SUL, 2022 ©), enquanto na questão ambiental não possuem acordos internacionais e regionais 

que sejam efetivos na prática, visto que não é obrigatória a implementação nas legislações 

internas (PEREIRA, 2019; VELHO, 2012). Assim, embora justifiquem-se a partir do respeito à 

soberania individual dos países e de certa forma estejam tentando incluir a pauta ambiental 

mais ativamente, simultaneamente ainda possuem políticas ineficazes oriundas do Mercosul na 

proteção ambiental. 

Referente ao acordo entre ambos os blocos econômicos, suas bases são o diálogo político, 

a cooperação e o livre comércio. No entanto, a questão ambiental como bem explicitado é ex-

tremamente relevante aos europeus, ao passo em que o Brasil envolveu-se em polêmicas am-

bientais relacionadas a sua falta de políticas preventivas e ações práticas sobre o tema. Sendo 

assim, a França foi um dos principais países a criticar ativamente o Brasil por essas ausências 

no contexto do desmatamento da Amazônia, se posicionando firmemente contra a ratificação 

do acordo comercial e assumindo uma posição crítica a falta de políticas ambientais brasileiras. 

Desse modo, visando responder o questionamento da pesquisa de como a política externa am-

biental da França afetou o acordo comercial União Europeia-Mercosul, tais impactos são vistos 

até hoje, considerando que não ainda não houve resolução das negociações, totalmente influen-

ciado devido ao posicionamento francês sobre a questão ambiental brasileira.

Ademais, no contexto global, foi evidenciado como a agenda ambiental transformou-se em 

instrumento de política externa, a partir da inserção da preocupação com as atividades sociais e 

econômicas e quais os impactos que poderiam causar ao meio ambiente (RODRIGUES, 2014), no 

cenário internacional. A partir de diversas conferências internacionais as quais proporcionaram 

aos países maior relação com o tema e ratificações internas, pode-se citar como as principais a 

Conferência de Estocolmo (1972), a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida como Rio-92, a COP-03 (1997) que originou o Proto-

colo de Kyoto e o Acordo de Paris (2015).

Por fim, foi analisado o processo de tomada de decisão à âmbito teórico, a partir das defi-

nições de formulação de política externa, que pode ser considerada como a união entre fatores 

domésticos e internacionais (HILL, 2016). Desse modo, os fatores domésticos são indispensá-

veis para o processo de tomada de decisão de política externa, conforme já foi explicitado. 



131

YOSHIDA, Y. A.; MATANO, F. A. Política Externa Ambiental da França e o Acordo União Europeia-
Mercosul. Environmental Science & Technology Innovation, Bauru, v.2, n.1, p. 115-134, agosto 
2023.

No que tange ao processo decisório em si, a partir da identificação dos tomadores de deci-

são tanto da União Europeia quanto do Mercosul, foi possível constatar como a teoria é aplicá-

vel ao estudo de caso, compreendendo como funcionam o processo de tomada de decisão e sua 

capacidade de moldar a política internacional sistêmica a partir de fatores domésticos, ou seja, 

como as influências internas francesas foram capazes de condicionar o acordo União Europeia 

e Mercosul.  

Por fim, o presente estudo foi relevante, pois foi possível interseccionar a análise de política 

externa da França, com enfoque em suas políticas ambientais, relacionando-as ao acordo União 

Europeia-Mercosul, em um contexto marcado pela emergência da pauta ecológica e do meio 

ambiente, a falta de políticas comuns dos países mercosulinos e o pioneirismo europeu nessa 

temática. Todos estes fatores foram igualmente relevantes para compreender o curso da políti-

ca internacional.

Entretanto, a pesquisa também possuiu algumas limitações, como a falta de artigos sobre 

o processo de tomada de decisão francês nesse contexto em específico. Além disso, como se 

trata de um acordo que ainda não terminou e não se tem a resolução do conflito, sugere-se a 

continuidade destes estudos, de modo a conseguir compreender ainda mais no futuro outras 

influências das políticas francesas e europeias para o desenrolar das negociações com os países 

da América do Sul. 
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